
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2472048 - PR (2023/0353996-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAIMUNDO AGOSTINHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : LELIO REGINALDO DE ANDRADE FILHO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. FIXAÇÃO DO QUANTUM ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. INOBSERVÂNCIA DA CAPACIDADE 
ECONÔMICA DO CONDENADO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, no qual se alega violação ao art. 45, §1º, do 
Código Penal. O agravante busca a redução da pena pecuniária 
ao mínimo legal, alegando que as instâncias ordinárias não 
consideraram a sua capacidade econômica para fixar a 
prestação pecuniária em patamar superior ao mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o valor da 
prestação pecuniária, fixado em 5 (cinco) salários-mínimos, 
observou os critérios estabelecidos no art. 45, §1º, do Código 
Penal.
II. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao exigir que, ao fixar o 
valor da prestação pecuniária, o juiz observe tanto o montante do 
dano causado quanto a capacidade econômica do réu, conforme 
o art. 45 do Código Penal.
4. No caso, as instâncias ordinárias não fundamentaram 
adequadamente a fixação do valor da prestação pecuniária em 5 
salários-mínimos, limitando-se a considerar o valor da 
mercadoria apreendida, sem avaliar a situação econômica do 
condenado, que é assistido pela Defensoria Pública.
5. A ausência de fundamentação idônea, sobretudo no tocante à 
capacidade financeira do réu, contraria o entendimento 
consolidado no STJ, que exige a consideração de tal fator para 
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fixar o quantum da pena pecuniária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo conhecido e recurso especial provido para reduzir o 
valor da prestação pecuniária ao mínimo legal, fixado em 1 (um) 
salário-mínimo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fixar o quantum da pena pecuniária.
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valor da prestação pecuniária ao mínimo legal, fixado em 1 (um) 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por RAIMUNDO AGOSTINHO DE 
OLIVEIRA contra decisão que inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora 
agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula pelo 
"desprovimento do presente agravo, mantendo-se a inadmissão do recurso especial" 
(e-STJ fls. 436448).

Nas razões do recurso especial aponta violação do artigo 45, §1º, do CP 
e busca a fixação da pena pecuniária no mínimo legal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do agravo 
para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento (e-STJ fls. 460/462).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

A sentença encontra-se assim fundamentada:

[...]
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Com efeito, nos termos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena 
privativa de liberdade por uma pena de prestação pecuniária, que fixo 
no valor de 05 (cinco) salários-mínimos vigente na data do pagamento, 
tendo em conta a natureza da conduta perpetrada e a quantidade de 
produtos apreendidos [...] (e-STJ 241/255).

 

Já o Tribunal de origem assim se manifestou sobre a questão:

[...]

Quanto ao valor da prestação pecuniária, trata-se de medida 
substitutiva que mantém caráter punitivo - inerente a qualquer pena, 
visto que se trata de ônus da condenação -, de tal modo que o seu 
cumprimento deve exigir, efetivamente, sacrifício e esforço, não 
devendo seu valor ser mitigado a fim de que configure sanção aplicada 
em razão da prática de conduta penalmente reprovável. É utilizada de 
forma suplementar à prestação de serviços à comunidade, quando a 
pena privativa substituída é superior a um ano.

Para a definição do valor a ser fixado para a prestação pecuniária não 
deve ser considerada como único parâmetro a situação financeira do 
agente, mas também as vetoriais do art. 59 do Código Penal e a 
extensão do dano ocasionado pelo delito, além de outros que se 
mostrem aptos a promover a necessária correspondência com a pena 
substituída.

Considerando que o apelante declarou estar desempregado (evento 
64, TERMOAUD1) e o valor da tributação iludida informado na 
denúncia, R$ 46.205,49, mantenho o valor da prestação pecuniária em 
5 (cinco) salários mínimos. Em que pese a informação acerca do 
desemprego involuntário, a quantidade de mercadorias apreendidas 
revela que o agente possui capacidade econômica para arcar com o 
valor arbitrado pelo juízo a quo, à falta de provas em sentido oposto 
[...] (e-STJ 369/375)

 

Neste contexto, constata-se que o acórdão impugnado encontra-se em 
desacordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça que é firme no sentido de 
que, nos termos do art.45 do CP, a fixação do valor da prestação pecuniária deve 
observar o montante do dano a ser reparado e a capacidade econômica do 
condenado.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
QUANTUM. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
EXECUÇÃO ANTECIPADA. SUPERVENIENTE TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA PARA RECONHECER A PERDA PARCIAL 
DO OBJETO DO WRIT. UTILIDADE DA PROVIDÊNCIA. AUSÊNCIA. 
1. É indispensável a fundamentação no dimensionamento do quantum 
referente ao valor da prestação pecuniária, devendo-se levar em 
consideração as diretrizes do art. 59 do Código Penal, bem como a 
situação econômica do réu. Precedentes. 2. Na espécie, o Magistrado 
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fixou a pena pecuniária em R$ 5.280,00 (cinco mil, duzentos e oitenta 
reais), sem tratar da capacidade econômica do réu ou mencionar a 
extensão do dano para justificar o quantum.[...] 4. Agravo regimental 
improvido." (AgRg no HC 478.166/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 18/06/2019; 
sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 309 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
QUANTUM. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO. 1. Tratando-se de habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário, inviável o seu conhecimento. 
2. É indispensável a fundamentação no dimensionamento do quantum 
referente ao valor da prestação pecuniária, devendo se levar em 
consideração as diretrizes do artigo 59 do Código Penal, bem como a 
situação econômica do paciente. Na espécie, o magistrado fixou a 
pena pecuniária em R$ 2.000,00 (dois mil reais), sem tecer qualquer 
fundamentação para justificar o quantum. 3. Writ não conhecido. 
Ordem concedida, de ofício, para reduzir o valor fixado a título de 
prestação pecuniária para R$ 724,00 (setecentos e vinte quatro reais), 
que corresponde ao valor do salário mínimo à época dos fatos." (HC 
352.666/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016; sem grifos 
no original.)

Nesse contexto, é inidônea a fundamentação utilizada para estabelecer 
o montante da prestação pecuniária acima do mínimo legal, que é de 1 (um) salário-
mínimo, segundo previsto no art. 45, § 1.º, do Código Penal

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 
especial para reduzir o valor da prestação pecuniária para o mínimo legal, qual 
seja, 1 (um) salário-mínimo.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0353996-1 AREsp 2.472.048 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008116820154036125  50094599720214047002  8116820154036125

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDO AGOSTINHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : LELIO REGINALDO DE ANDRADE FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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